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RESUMO: A intervenção fonoaudiológica com a criança surda compreende três etapas: diagnóstico, protetização e (re)habilitação. Este estudo analisou o percurso de 12 pais ouvintes com seus filhos surdos: da suspeita ao diagnóstico da surdez, e dos benefícios da protetização ao desempenho das crianças utilizando a amplificação. Os resultados mostraram que houve atraso no diagnóstico e na (re)habilitação das crianças; a amplificação beneficiou as crianças quanto ao grau de audibilidade porém com limitações quanto à faixa de freqüências; houve melhora no desempenho das habilidades auditivas, indicando a acessibilidade destas aos sons da fala, possibilitando assim mudanças na qualidade de vida da criança surda para sua inclusão na comunidade ouvinte.

Introdução

Os programas de identificação da surdez na infância estão sendo implementados no Estado de São Paulo com freqüência cada vez maior. Porém, identificam-se as crianças surdas e devido as políticas de saúde pública ineficientes não se têm para onde encaminhá-las para protetização e (re)habilitação: cria-se uma demanda e não soluções (Mello, 2003).

A prótese auditiva é um dos recursos tecnológicos para amplificar os sons. Objetiva-se com o seu uso fornecer à criança surda a acessibilidade aos sons da fala audível para a viabilização do desenvolvimento e manutenção da oralidade. 

A (re)habilitação é um processo lento e árduo para a criança surda e seus familiares. Em contrapartida, a oralidade possibilita a esta criança melhora da qualidade de vida, pois auxilia no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita em uma sala de aula regular, no estabelecimento de vínculos com membros da comunidade ouvinte, no alcance de sua meta vocacional e na sua independência (Cárnio et al., 2000). 

ObjetivoS

1. Analisar o percurso da intervenção na surdez (suspeita, diagnóstico e (re)habilitação). 

2. Verificar os benefícios e as limitações da amplificação fornecida pelas próteses auditivas em crianças surdas.

3. Verificar o desempenho auditivo da criança utilizando a amplificação fornecida pelas próteses auditivas. 

Metodologia

Casuística

Participaram deste estudo 12 pais com seus filhos surdos que estudavam em escolas especiais na Grande São Paulo, que preenchiam os critérios de inclusão (utilizarem próteses auditivas e serem filhos de pais ouvintes) e exclusão (sem outros comprometimentos associados).

A faixa etária das crianças variou de 50 a 80 meses (média de 64,5 meses). Oito (66,66%) eram meninos e 04 (33,33%) eram meninas. Eram crianças com perda auditiva neurossensorial sendo cinco (41,66%) com grau severo na melhor orelha (média de 82,5dB NA) e sete (58,33%) com grau profundo na melhor orelha (média de 106 dBNA). Todas utilizavam próteses auditivas retroauriculares com tecnologia analógica em ambas orelhas. 

A tecnologia digital está disponível para as crianças com perda auditiva, mas devido ao alto custo deste equipamento, o seu acesso torna-se muito difícil para a população estudada, seja por meio de compra, financiamento ou doação realizado pelo Programa de Alta Complexidade (PAC) do Ministério da Saúde. Além disso, são poucos os serviços que cumprem as determinações desta portaria (PAC) em São Paulo, dificultando ainda a mais o atendimento das pessoas com perda auditiva.

MATERIAL E PROCEDIMENTOS

Para avaliar as diferentes fases da intervenção, foi realizada entrevista com os pais enfocando os seguintes tópicos: quando e quem suspeitou do problema auditivo na criança; quando este foi diagnosticado; há quanto tempo e como adquiriu as próteses auditivas; e quando começou a terapia fonoaudiológica. 

Para a realização da avaliação das habilidades auditivas foram realizados os seguintes procedimentos:

· A medida objetiva de resposta de inserção: para verificar se o ganho obtido com a prótese atingiu o ganho prescrito. Foi utilizado o Analisador de Próteses Auditivas (Interacoustics, MS40). Eram registradas em quais freqüências o ganho de inserção atingia o ganho prescrito. 

· A avaliação comportamental em campo livre: para verificar os limiares auditivos da criança sem e com a prótese auditiva bilateral. Foram utilizados o Audiômetro GSI-6 e os estímulos dos seis sons da fala (/a/, /i/, /u/, /s/, ch, /m/). Os resultados foram classificados como: detectou todos, parte ou não detectou os sons da fala. 

·  A Escala de Integração Auditiva Significativa - MAIS (Castiquini, 2000): para verificar o desempenho das habilidades auditivas das crianças selecionadas em situação do dia-a-dia. Os dados obtidos na entrevista, constando de dez itens, foram codificados conforme a freqüência de ocorrências dos exemplos relatados pelos pais e, registrados numa escala de 0 a 4 (variação da somação possível de 0 a 40).

Resultados e Discussão

1. percurso do processo de intervenção

Os pais suspeitaram do problema auditivo de seus filhos, em média, aos 12,41 meses de idade (variando de 01 a 30 meses). A surdez foi diagnosticada em média aos 18,58 meses de idade (variando de 07 a 36 meses), considerada tardia pelo Joint Committe on Infant Hearing (JCIH, 2000). O comitê recomenda que o diagnóstico seja estabelecido até o terceiro mês de idade. O intervalo de tempo entre a suspeita da mãe sobre a baixa de audição e o diagnóstico da surdez foi em média de seis meses.

O intervalo de tempo entre o diagnóstico e a aquisição das próteses auditivas foi em média de 24 meses, com variação de um a 45 meses. Oito crianças (66,66%) receberam as próteses por meio de doação e, quatro (33,33%) por intermédio de financiamento ou compra. O JCIH recomenda que a intervenção tenha início até três meses após o diagnóstico da surdez. A qualidade de assistência à saúde auditiva das crianças surdas atendidas está muito aquém das determinações internacionais.

Oito crianças e seus pais (66,66%) participavam de programas de intervenção fonoaudiológica, num período médio de 26 meses (faixa de 12 a 48 meses). As demais 04 (33,33%) crianças não freqüentavam programas de intervenção fonoaudiológica, e aguardavam suas convocações em estabelecimentos públicos. 

Verificou-se, portanto, que o diagnóstico da surdez foi estabelecido tardiamente, houve um intervalo de tempo extremamente longo para protetização dessas crianças e 33,33% delas ainda não estavam participando de programas de (re)habilitação: a intervenção com este grupo foi tardia e incompleta. Estes fatores retardam e limitam a acessibilidade da criança surda aos sons da fala.


 2. Benefícios e limitações da amplificação

As próteses auditivas amplificavam, para a maioria das crianças, as freqüências graves (250 e 500Hz) e as freqüências médias (1000 e 2000Hz) e, para poucas crianças a freqüência de 3000Hz; nenhuma criança recebeu amplificação necessária em 4000Hz (Figura 1). 

O grau de audibilidade das crianças mudou de severo e profundo para moderado e severo, aumentando assim a acessibilidade aos sons da fala.
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Figura 1: Distribuição da porcentagem de próteses auditivas segundo as freqüências amplificadas
Duas crianças utilizavam uma de suas próteses auditivas com o ganho acústico abaixo da meta prescrita pela fórmula NAL em todas as freqüências; as outras próteses atingiram parcialmente a meta de amplificação para essas crianças. As demais dez crianças (83,33%) utilizavam as duas próteses auditivas, que atingiram parcialmente a meta prescrita para o ganho acústico.


Com relação à avaliação utilizando os seis sons da fala verificou-se que três (25%) das crianças detectaram todos os seis sons apresentados (faixa de freqüência de 300 a 8000Hz), quatro (33,33%) detectaram parte do conjunto de sons e cinco (41,67%) não detectaram os sons da fala apresentados. 

Verificou-se que a maioria das crianças tinha acesso à estimulação auditiva de sons nas freqüências de 250 a 2000Hz, possibilitando-as detectar parte ou todos os sons da fala. As demais crianças também recebiam parcialmente a estimulação auditiva, porém não detectavam os sons da fala. Tal fato sugere que essas últimas não desenvolveram, até o momento da avaliação, as habilidades de atenção aos sons.

3. Desempenho das crianças utilizando a amplificação

As crianças estavam utilizando as próteses auditivas num período que variava de dois meses a sessenta e seis meses (média de 22,41 meses). Verificou-se que cinco crianças (41,67%) utilizavam as próteses de 11 a 15 horas por dia, três (25%) as utilizavam de 6 a 10 horas por dia, três (25%) as utilizavam de uma a 5 horas por dia e uma (8,33%) utilizava menos que uma hora por dia.

A nota final da escala MAIS abrangeu a faixa de no mínimo dois (dois) e no máximo 21(vinte e um) pontos. A média do grupo foi de 10,17 (25,42%) e o desvio padrão de 0,70. 

A média no grupo de crianças com perda severa foi de 14,4 (36%) e do grupo com perda profunda foi de 7,14 (17,85%), o que sugere que há uma relação negativa entre o grau da perda auditiva e os resultados da MAIS.




Concluiu-se que há melhora no desempenho das habilidades auditivas nas crianças surdas, quando estimuladas auditivamente por meio da amplificação fornecida pelas próteses auditivas e, conseqüente acessibilidade à oralidade. O diagnóstico precoce, a adaptação da prótese auditiva e programa de (re)habilitação devem ser considerados como direitos garantidos às crianças surdas por políticas públicas de saúde auditiva, contemplando, assim, suas necessidades especiais.
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